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PREGÃO 
ELETRÔNICO 
128/2026 (90033/2026) 
 

CONTRATANTE (UASG) 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS/MG (153028) 

 

 
OBJETO 

Aquisição de equipamentos para os laboratórios de ensino.  
 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 398.440,85 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 05/11/2026 às 09h (horário de Brasília) 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90033/2026 

PROCESSO Nº 23087.013259/2026-51 

 

Torna-se público que a Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG, Autarquia de 

Regime Especial, “ex vi” da Lei nº 11.154, de 29 de julho de 2005, inscrita no CNPJ sob o nº 

17.879.859/0001-15, com sede na cidade de Alfenas, na Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700, 

Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de equipamentos para os 

laboratórios de ensino, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a 

descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, 

prevalecerá, sempre, a descrição deste edital. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 

de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados, não cabendo qualquer alegação 

posterior por prejuízos causados decorrente de informação errônea ou desatualizadas. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

2.5. A licitante deverá apresentar Laudos, Selos e/ou Certificados em seu nome e/ou 

do produto ofertado conforme legislação vigente, quando for o caso. 

2.6. Esta licitação destina-se exclusivamente à participação de a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006.  

2.6.1. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno 

porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

2.6.2. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 

da Lei Complementar 123/2006 e do artigo 1º da Lei Complementar 147/2014, 

atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.  

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

2.8. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos 

arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

2.8.1  de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

2.8.2  que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior; 

2.8.3  de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja 

sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

2.8.4  cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a 

receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.8.5  cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 

inciso II do art. 3º da referida lei; 

2.8.6  constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

2.8.7  que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

2.8.8  que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores 

mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e 

de capitalização ou de previdência complementar; 

2.8.9  resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

2.8.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

2.8.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

2.9. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve 

programa de integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa 

SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate 

previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021. 

2.9.1. A falsidade da declaração de que trata o item 2.9 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

2.10. Não poderão disputar desta licitação: 

2.10.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.10.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.10.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.10.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.10.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
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gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.10.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.10.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.10.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.10.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

2.10.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.11. O impedimento de que trata o item 2.10.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

2.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 2.10.2 e 2.10.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.13. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.14. O disposto nos itens 2.10.2 e 2.10.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

2.15. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 

ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.16. A vedação de que trata o item 2.10.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

5º da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.4. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço 

ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência do 

Decreto nº 11.890/2024, indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do 

benefício. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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3.5. No caso das empresas que foram beneficiadas pela Lei nº 12.546, de 2011, as 

propostas de preços deverão ser apresentadas com as alíquotas em vigor, nos termos da Lei nº 

14.973, de 2024, aplicáveis para o ano de apresentação da proposta. 

3.5.1 A pedido da empresa contratada, o preço do contrato poderá ser revisto, 

nos termos do art. 134 c/c art. 136, I, da Lei nº 14.133, de 2021, após efetiva 

majoração das alíquotas, conforme regime de transição previsto no art. 9ºA e 9º-B da 

Lei nº 12.546, de 2011, com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 2024. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 

ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. A proposta deverá conter OBRIGATORIAMENTE a marca; fabricante; 

modelo/versão do produto ofertado em seus campos específicos, além das seguintes 

informações: 

 Razão social da proponente; 

 Endereço completo; 

 CNPJ; 

 E-mail; 

 Telefone; 

4.2. Está proibido constar na proposta dados e números de documentos 

pessoais, tais como: Cadastro de Pessoa Física - CPF; Identidade - RG; Título de Eleitor; 

Carteira Nacional de Habilitação - CNH; Carteira de Trabalho; Passaporte; Endereço 

Residencial e demais dados e documentos pessoais das pessoas e/ou responsáveis da 

empresa. 

4.2.1. Caso conste alguma informação de dados pessoais na proposta, esta deverá 

ser retificada para suprimir a informação. 

4.3. Na Proposta da Pessoa Física o CPF poderá ser apresentado com supressão, 

contudo o mesmo estará no Comprasnet. 

4.3.1. Caso conste alguma informação de dados pessoais na proposta, esta deverá ser 

retificada para suprimir a informação. 
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4.4. A proposta deverá trazer ainda no campo “descrição detalhada do objeto 

ofertado” as seguintes informações: Nome Comercial (quando houver), além das demais 

informações necessárias para cada item; 

4.5. Para inclusão, os licitantes credenciados efetuarão o lançamento do VALOR 

UNITÁRIO de cada item da proposta, através do sitio  www.comprasgovernamentais.gov.br , 

sendo o valor lançado em campo específico e preenchidos todos os demais campos disponíveis 

do sistema; 

4.6. Os licitantes deverão enviar juntamente com a proposta a Declaração de 

Compromisso e Responsabilidade Ambiental, Social e Econômica – ANEXO II; Documento 

listado na resolução da CIS que comprove o atendimento à margem de preferência, quando for 

o caso. 

4.6.1. O Pregoeiro/ Agente de Contratação/Comissão poderá solicitar ao licitante melhor 

classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a Declaração de 

Compromisso e Responsabilidade Ambiental, Social e Econômica – ANEXO II; 

Documento listado na resolução da CIS que comprove o atendimento à margem de 

preferência, quando for o caso; caso não tenha sido enviada no prazo do item 4.8, 

sob pena de desclassificação. 

4.7. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, 

em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

4.8. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

4.8.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos.  

4.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.10. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.12. Na fase de aceitação, sempre será considerado o menor preço ofertado pela 

licitante vencedora, ainda que ela tenha ofertado preços distintos para o mesmo objeto em item 

diferente no pregão, como no caso de cota reservada. 

4.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.14. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como, quando for o caso, fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.15. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 

se for o caso. 

4.16. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam o licitante. 

4.17. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

4.18. Não serão aceitas propostas com exigência de faturamento mínimo ou 

proposta alternativa. 

4.19. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

4.20. A apresentação da Proposta em desacordo com as exigências deste Edital 

acarretará, sumariamente, a desclassificação da empresa proponente e sua exclusão do 

certame. 

4.21. No caso de omissões em propostas, serão considerados aqueles previstos no 

Edital, no Termo de Referência e seus anexos. 

4.22. A Proposta deverá ter validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

4.23. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALFENAS - UNIFAL-MG 

SETOR DE COMPRAS 
Rua Gabriel Monteiro da Silva, 700 - Alfenas/MG - CEP 37130-001. 

Fone: (35) 3701-9100/9103 - Fax: (35) 3701-9104 - pregao@unifal-mg.edu.br 

 
                                                                                                       
 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro/ Agente de Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.  

5.6. Valores com mais de duas casas decimais para os centavos, conforme exigido 

no subitem 4.6 deste Edital, serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema.  

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de 1% (UM POR CENTO). 

5.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 

intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

5.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.13. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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5.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de 

preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/ Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer 

da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente após decorridas 12 (doze) horas da comunicação do fato pelo 

Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, 

nos termos do art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021, quando for o caso. 
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5.20.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou 

adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço 

contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas 

de produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de 

classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão 

5.20.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de 

preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada 

em primeiro lugar. 

5.20.3. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas 

poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do 

Decreto nº 8538, de 2015). 

5.20.4. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela 

fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de 

preferência. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa “aberto e fechado”.  

5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.22.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.1. antes de passar para o próximo critério de desempate, o agente 

de contratação/pregoeiro verificará se a proposta de cada licitante empatado 

atende às especificações do objeto licitado. Constatado que a proposta não 

atende, o licitante será desclassificado. 

5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, 

e da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025; 

5.22.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade, 

conforme Decreto n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 

9 de setembro de 2025. 

5.22.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

5.22.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.22.5.2. empresas brasileiras; 

5.22.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.22.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a 

escolha do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. (Acórdão 723/2024-TCU-

Plenário). 

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório 

5.24.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

5.24.5. É facultado ao Pregoeiro/ Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 

de findo o prazo. 

5.25. O não atendimento aos chamados via chat será interpretado como 

descumprimento das normas editalícias ou desinteresse em fornecer o objeto da licitação quando 

solicitado alguma diligência necessária para sanar eventual dúvida sobre documentos/proposta, 

o que acarretará na desclassificação da proposta da empresa solicitada; 

5.26. Havendo necessidade, o Agente de Contratação/Comissão suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.27.  O julgamento das propostas será feito por item, sendo aceito, habilitado e 

homologado o item já analisado e aprovado. 

5.28. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 

de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará 

se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 

2.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 

nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 

preferência, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao 

benefício aplicado. 

6.6.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer 

jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, 

para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

6.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 

35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.8.1. contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5 não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de 

Referência; 

6.8.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 

da oferta. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de catálogo ou amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos 

de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele 

abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo Pregoeiro/ Agente de Contratação/Comissão, em sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, 

para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 12 (doze) 

horas, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão, podendo ser 

prorrogável por igual período quando devidamente justificado. 

7.11.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 

e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006, devendo providenciar 

a sua regularização dentro do prazo legal estabelecido no próprio dispositivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.11.3. Todos os documentos deverão ser encaminhados preferencialmente em 

formato de arquivo PDF. 

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 7.11.1, 

poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro/Agente de Contratação, a 

apresentação de novos documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca 

dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 12 horas, para: 

7.13.1 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que 

decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame; 

7.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.13.3 suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido 

unilateralmente pelo licitante; 

7.13.4  suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho 

declaratório expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de 

veracidade e fé pública.  

7.14. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa 

essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.  

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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8. DOS RECURSOS  

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico: <https://www.unifal-mg.edu.br/sei/>. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://www.unifal-mg.edu.br/sei/
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/contratado que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/aAgente de Contratação/Comissão/a 

durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital;  

9.1.3.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

9.1.4. fraudar a licitação; 

9.1.5. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.6. der causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.7. der causa à inexecução total do contrato; 

9.1.8. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.9. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

9.1.10. Atrasar a execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

9.1.11. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

9.1.12. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.13. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; em 

especial quando: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.1.13.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.13.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.13.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.14. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários/ contratados as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);   

9.2.2. Multa; 

9.2.2.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 e seus 

subitens, a multa será de 7,5% (sete e meio por cento) do valor total dos 

itens propostos/adjudicados pela licitante. 

9.2.2.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4 a 9.1.13, a multa será 

de 20% (vinte por cento) do valor total dos itens propostos/adjudicados pela 

licitante ou do valor remanescente do contrato quando for o caso, salvo a 

infração do item 9.1.10 que está prevista no subitem 9.2.2.3 quando não for 

o caso de substituição. 

9.2.2.3. Moratória sobre o valor inadimplente para a infração prevista no 

item 9.1.10 em 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, até o limite 

de 20 (vinte) dias, caso em que após esse prazo será considerada 

inexecução do contrato e aplicar-se-á, em substituição desta, a multa do item 

9.2.2.2 com a consequente extinção unilateral do contrato, com a aplicação 

cumulada de outras sanções. 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando 

praticadas as condutas descritas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e subitens, 9.1.3 e subitem,  

9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9 dos subitens acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nos itens 9.1.11,  9.1.12, 9.1.13 e 9.1.14 dos subitens acima, bem 

como nos itens 9.1.7, 9.1.8 e 9.1.9, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3 e seu subitem, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 

n.º 73, de 2022.  

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.4.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

 

9.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

9.6. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

9.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

9.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

9.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.13. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações, 

intimações, decisões ou qualquer ato administrativo que requer a ciência dos 

licitantes/contratados serão enviados eletronicamente para os endereços de e-mail 

informados na proposta comercial e/ou os cadastrados pela empresa no Sicaf. 

9.13.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não 

cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame, exclusivamente por meio eletrônico via internet. 

10.1.1. O endereço eletrônico para envio do pedido de esclarecimento ou impugnação 

é pregao@unifal-mg.edu.br ; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@unifal-mg.edu.br
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10.1.2. A data limite para envio do pedido de esclarecimento ou impugnação é dia 

29/10/2026, até às 17 horas. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

10.3. Todas as solicitações, impugnações, esclarecimentos e recursos deverão ser 

enviados dentro do horário de expediente normal, das 07h às 17h, de segunda-feira à sexta-

feira.  

10.4. Qualquer comunicação realizada fora do horário de expediente acima serão 

considerados recebidos no primeiro dia útil imediatamente posterior, sendo utilizada a data e 

hora de registro no e-mail como comprovação. 

10.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Agente de 

Contratação/Comissão serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis 

para consulta por qualquer interessado. 

10.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

10.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

11.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 

11.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

11.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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11.6. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo 

com o Art. 225 da Constituição Federal/1988, e conforme disposto no Art. 5º da Lei nº 

14.133/2021. 

11.7. Deverão ser observadas ainda, no que couber, pela Contratada, as exigências 

de caráter de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL constantes no Plano de Logística 

Sustentável – PLS (2025-2026) da UNIFAL/MG, na IN 01/2010, no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis da CGU/AGU, última edição atualizada, e demais normas 

específicas, dentre as tais: 

11.7.1. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

11.7.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; 

11.7.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; 

11.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

11.11. No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de 

expediente na Instituição, no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará 

automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão 

11.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

11.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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11.14. O foro para dirimir quaisquer litígios decorrentes desta Licitação é o da Justiça 

Federal, Subseção Judiciária de Varginha/MG, “ex vi” do artigo 109, I, da Constituição da 

República. 

11.15. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.unifal-mg.edu.br/licitacao . 

11.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.16.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

11.16.2. Apêndice I do Anexo I – Especificação do Objeto; 

11.16.3. Apêndice II do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

11.16.4. ANEXO II - Declaração de Compromisso e Responsabilidade Ambiental, 

Social e Econômica; 

11.16.5. ANEXO III - Modelo de Proposta; 

 
 

Alfenas/MG, 21 de outubro de 2026, 
 
 
 
 

 
Anézio Eugênio de Faria Júnior 

Pró-Reitor de Administração e Finanças 

- UNIFAL/MG - 
 
 

 
 
 

http://www.unifal-mg.edu.br/licitacao
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 90033/2026 

 

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Esta contratação tem como finalidade a aquisição de equipamentos para 
os laboratórios de ensino nos termos da tabela do Apêndice I do Anexo I – Especificação do 
objeto, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital 
e seus Anexos 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 
Termo de Referência. 

2.2. O objeto do presente processo está inserido no Plano de Contratações 
Anuais (PCA) sob o nº DFD/PCA nº 43/2026, SEI nº 1906643. 

  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto e 
os previstos no instrumento convocatório, a CONTRATADA deve observar e cumprir as 
seguintes ações que buscam a sustentabilidade ambiental: 

4.1.1. Os critérios de seleção dos equipamentos devem priorizar o baixo 
consumo de energia elétrica (ex: selo Procel), baixa emissão de resíduos poluentes e a 
conformidade dos fornecedores com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Logística 
Reversa para descarte de componentes eletrônicos, quando aplicável). 

4.1.2. Restringir o uso de materiais não compatíveis com a reutilização e a 
reciclagem. 

4.1.3. Acondicionar, preferencialmente, em embalagens individuais 
adequadas, com menor volume possível, utilizando materiais recicláveis, sem prejuízo à 
máxima proteção dos bens, mas com mínimo desperdício, quando do transporte ou 
armazenamento dos bens, conforme Instrução Normativa 01/2010, da SLTI/MPOG. 

4.1.4. Quando regulamentados os acordos setoriais previstos na Lei nº 
12.305/2010, deverá ser cumprida a logística reversa, cabendo ao fornecedor o recolhimento 
do material. 

https://www.unifal-mg.edu.br/proaf/plano-anual-de-contratacoes-pac-novo/
https://www.unifal-mg.edu.br/proaf/plano-anual-de-contratacoes-pac-novo/
https://sei.unifal-mg.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2096719&id_procedimento_atual=2051332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110242850&infra_hash=8e3c90d861112acba14a3c7ce0ea5399b340aa4ce009142bfa3cd03378d15ac04a9f2d0bc8408327809bbaeee78beae5a9d0e3324237dd99920e63473bc4a53f2929edefcb8fe7410e4011467cde05a2be9d14fa5d20a7d676db118b3cf69ca0
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4.1.5. Fornecer produto de fácil desmontagem, permitindo a separação 
manual de plásticos para reciclagem. 

4.1.6. Deverão ser observadas ainda, no que couber, pela Contratada, as 
exigências de caráter de SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL constantes na IN 01/2010, no 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da CGU/AGU 4ª edição, atualizada, e demais 
normas específicas. 

  

Da exigência de catálogo 

4.2. As licitantes deverão enviar catálogos, folders ou manual do 
fabricante na forma digital juntamente com a proposta. 

4.2.1. Os catálogos, folders ou manual do fabricante a que se refere o item 
anterior deverão apresentar especificação completa, em Língua Portuguesa, incluindo foto do 
produto ofertado; 

4.2.2. Para que não haja dúvida na identificação, a licitante deverá informar 
claramente os números dos itens no(s) catálogos, folders ou manual do fabricante enviados 
eletronicamente. 

4.2.3. Em caso de não envio do catálogo, e não sendo possível a consulta da 
marca/modelo junto ao sítio do fabricante/fornecedor, o pregoeiro solicitará o envio através da 
opção “ANEXO” do Comprasnet. 

4.2.3.1. O prazo para envio será de até 2(duas) horas, a contar da solicitação 
do pregoeiro. 

4.2.3.2. O não envio do “catálogo” acarretará na recusa da proposta e na 
possibilidade de aplicação das penalidades previstas no item 9 deste Edital. 

Subcontratação 

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

  

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. Locais e horários para entrega: os itens deverão ser entregues, conforme 
nota de empenho e ofício de encaminhamento: 

5.2. Local e horário para entrega: Almoxarifado Central da Universidade 
Federal de Alfenas – Sede - UNIFAL-MG, Rua Pio XII, 794 – Centro - Alfenas/MG – CEP 
37130-223, das 7h às 10h30 e das 13h às 16h30 horas, em dias úteis, e, será recebido: 

5.3. Provisoriamente: Será recebido pelo Almoxarifado Central na Sede, sem 
a verificação do conteúdo (quando embalados) apenas verificando a quantidade de volumes 
constante na NF-E - Nota Fiscal Eletrônica/Danfe, no ato do recebimento do material para 
efeito de posterior verificação de conformidade do material com as especificações constantes 
do edital e seus anexos, mediante a emissão do Termo de Recebimento Provisório, desde 
que; 

5.3.1. Esteja compatível com o edital e não exista a cobrança de frete; 

5.3.2. Estejam os produtos embalados de acordo com a nota fiscal/empenho, 
não enviando materiais/produtos de notas fiscais/empenhos diferentes numa mesma 
embalagem; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.3.3. Não apresente avaria ou adulteração; 

5.3.4. Seja o material da mesma marca e oferecida na proposta inicial, sob 
pena de devolução; 

5.3.5. Seja entregue em embalagem original, contendo a data e número do 
lote de fabricação, informando, inclusive, seu prazo de validade; 

5.3.6. Esteja identificado quanto ao número da licitação, nome da Empresa, 
número do item a que se refere e outras informações de acordo com a legislação pertinente. 

5.4. Definitivamente: Pelo Requisitante, após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria da quantidade e qualidade dos produtos fornecidos que comprove a 
adequação do objeto aos termos exigidos, mediante emissão de Termo de Recebimento 
Definitivo. 

5.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 

5.6. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 
máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

5.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

5.8. No caso de controvérsia sobre a entrega do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da entrega do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

5.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na entrega 
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

5.10. Após o recebimento do produto, mesmo que definitivamente, se, a 
qualquer tempo, durante a sua utilização normal, vier a se constatar discrepância com as 
especificações, proceder-se-á a imediata correção ou substituição, com ônus por exclusiva 
responsabilidade e custo da adjudicatária; 

5.11. O material/produto recusado após o recebimento, por qualquer que seja 
o motivo, deverá ser retirado pela licitante no prazo máximo de 03 (três) meses, a contar do 
recebimento da notificação recusa ou a partir da data de publicação da notificação recusa no 
Diário Oficial da União - DOU quando frustrado o envio pelos meios disponíveis na instituição. 
Após esse período o material/produto será descartado sem direito a ressarcimento. 

5.12. A entrega do material deverá ocorrer em perfeita consonância com o 
estipulado no ofício de encaminhamento da nota de empenho à empresa, no que se refere ao 
local de entrega; 

5.12.1. Para que não haja desatendimento da exigência do item supracitado, 
alertamos às Licitantes que aguardem o recebimento do ofício e da nota de empenho e se 
abstenham de fazer a entrega de materiais com base em consulta ao Portal de Transparência 
do Governo Federal. 

5.13. Prazo para entrega: até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do 
recebimento da Nota de Empenho. 

5.13.1. Após o prazo previsto sem a devida entrega do objeto licitado a 
Administração poderá recusar o produto e inclusive aplicar as penalidades previstas pelo 
descumprimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6. DA GARANTIA 

6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

6.1.1. Para os itens 4, 16 e 30 haverá prazo de garantia maior, conforme 
detalhado na especificação do objeto. 

6.2. Para cumprimento da garantia, a responsabilidade por todas as despesas 
diretas ou indiretas que venham a surgir do envio, devolução, reparo, é da licitante vencedora, 
ficando, a UNIFAL-MG, isenta de qualquer responsabilidade sobre o custeio da 
substituição/reparo do objeto. 

  

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

Liquidação 

7.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3. O documento Fiscal terá que ser emitido obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admitindo documento Fiscal 
emitido com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz; 

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio 
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação junto ao SICAF; 

Prazo de pagamento 

7.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 

7.13. Poderá ser deduzido do documento Fiscal o valor de multa aplicada; 

7.14. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 
liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência. 

Forma de pagamento 

7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.19. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.19.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação 
do contratante. 

7.20. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à 
Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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7.21. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a 
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à 
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder 
Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos 
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.22. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 
exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre 
os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou 
de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

7.23. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 
continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 
de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 
requisitos: 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

8.3.1. SICAF; 

8.3.1.1. Será habilitada a licitante que estiver regularmente cadastrada no 
SICAF e que esteja com a Regularidade Fiscal Federal, Estadual e Municipal e a Regularidade 
Trabalhista válidas; 

8.3.1.2. Os licitantes deverão enviar as Certidões Negativas de Débitos 
Estadual e Municipal, quando solicitado, para fins de confirmação de autenticidade. 

8.3.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

8.4. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 
Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.5. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

8.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 
para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 

8.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 
dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 
da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 
e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da 
licitação; 

8.6.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 
art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

  

9. OBRIGAÇÕS DO CONTRATADO 

9.1. O FORNECEDOR CONTRATADO obriga-se a: 

a) Manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas 
para habilitação na licitação efetuada, de modo a garantir o cumprimento das obrigações 
assumidas; 

b) Acusar o recebimento da nota de empenho ou do pedido de entrega do 
objeto licitado por meio da confirmação no e-mail enviado à contratada; 

c) Fornecer os materiais conforme especificações, marcas e preços indicados 
na licitação; 

d) Obedecer aos requisitos mínimos de qualidade, conforme a licitação 
supracitada; 

e) Providenciar no prazo de 03 (três) dias, a imediata correção das 
deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo responsável por seu recebimento, no 
cumprimento das obrigações constantes no instrumento convocatório; 

f) Prover e manter condições que possibilitem o atendimento das demandas 
previstas no instrumento convocatório; 

g) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à UNIFAL-MG e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das obrigações 
constantes no instrumento convocatório; 

h) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: 
salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 
classe, indenizações, e quaisquer outras que forem devidas ao(s) seu(s) empregado(s), 
referentes à execução do objeto, ficando, ainda, a UNIFAL-MG isenta de qualquer vínculo 
empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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i) Pagar pontualmente, seus fornecedores e suas obrigações fiscais, relativas 
ao contrato, exonerando a UNIFAL-MG de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal 
pagamento; 

j) Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os itens do objeto em 
que se verificarem vícios, defeitos, avarias pelo transporte ou incorreções resultantes da 
fabricação, de seus lacres, embalagens, transporte ou que estejam em desacordo com o 
estabelecido no Edital e seus anexos, ficando, a UNIFAL-MG, isenta de qualquer 
responsabilidade sobre o custeio dessa correção; 

k) Arcar com todas as despesas operacionais, incluindo despesas de 
transporte e entregas necessárias ao fornecimento do objeto. 

l) Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidem ou 
venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre todos os produtos/materiais contratados; 

m) Todos os dispositivos deste Termo de Referência deverão ser seguidos 
rigorosamente. 

  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A UNIFAL-MG obriga-se a: 

a) solicitar, o eventual fornecimento dos materiais, sendo considerada 01 
(uma) unidade de fornecimento a quantidade mínima para efetuar o pedido; 

b) efetuar o pagamento ao fornecedor no valor total, através de nota(s) 
fiscal(is) dos produtos entregues, se aceitos; 

c) observar para que sejam mantidas todas as condições de habilitação e 
qualificação exigida na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações 
assumidas; 

f) acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do objeto, através de fiscal(is) 
designado(s) para tal, quando necessário(s); 

g) recusar materiais que estejam em desacordo com as especificações 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Edital de licitação, 
no Contrato e/ou no Termo de Referência. 

  

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A contratação formalizar-se-á mediante a emissão da Nota de Empenho. 

11.2. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1° classificado. 

11.3. Antes da celebração do contrato ou emissão da nota de empenho 
será realizada consulta prévia no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do 
Setor Público Federal (Cadin). A existência de registro no Cadin constitui fator 
impeditivo para a realização do contrato administrativo, conforme art. 6º- A da Lei nº 
10.522/2002 incluído pela Lei nº 14.973/2024. 

  

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado 
público apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 

12.2. Nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado da 
contratação poderá ter caráter sigiloso, desde que devidamente justificado, sem prejuízo da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14973.htm#art20
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divulgação dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das 
propostas. 

12.3. A adoção do caráter sigiloso para o custo estimado da contratação 
justifica-se pela necessidade de preservar a competitividade do certame e estimular a 
apresentação de propostas mais vantajosas para a Administração, evitando que o 
conhecimento prévio do valor estimado influencie a formação dos preços pelos licitantes ou 
faça com que as propostas sejam formuladas tomando-o como parâmetro máximo, em 
detrimento da efetiva disputa de preços. 

12.4. O sigilo do orçamento não impede a fiscalização e o controle da 
contratação, uma vez que o valor estimado permanece formalmente registrado nos autos do 
processo administrativo e será disponibilizado aos órgãos de controle e aos interessados no 
momento legalmente previsto. 

12.5. Assim, considerando as características do objeto e a necessidade de 
assegurar condições efetivas de competição entre os licitantes, justifica-se que o custo 
estimado da contratação permaneça sob sigilo durante a fase de apresentação e 
julgamento das propostas, tornando-se público imediatamente após o julgamento, nos 
termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021. 

  

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas para atender ao objeto desta licitação correrão à conta do 
Orçamento Geral de União, ou seja: 

· PTRES: 229620 (Funcionamento das Instituições Federais de Ensino 
Superior) 

· Fonte: 1000000000 (Recursos do Tesouro) 

· PI: MDB25G1940N (Ensino – Despesa com Equipamentos) 

· UGR: 150579 (Sede) 
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APÊNDICE I DO ANEXO I 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

PREGÃO ELETRÔNICO 90033/2026 

 
 

SIGE Item Descrição UN 
Qtd. 

Licitada 

Valor 
Unitário 

R$ 

Valor 
Total 
R$ 

127202 1 
AGITADOR MAGNETICO COM AQUECIMENTO - com gabinete construído em aço inoxidável revestido em 
epóxi eletrostático; Velocidade de agitação entre 100 e 2000 rpm; Temperatura na plataforma de 40°C a 350°C; 
Agita até 10 litros de líquido com viscosidade próxima à da água; Voltagem: 110V. 

un 2   

150515 2 

Aparelho de Bioimpedância Tetrapolar Profissional, portátil destinado à avaliação da composição corporal por 
meio da técnica de bioimpedância elétrica tetrapolar monofrequencial. O sistema deve realizar a medição dos 
parâmetros elétricos de resistência (R) e reactância (Xc) do organismo através da aplicação de corrente 
alternada de baixa intensidade e frequência fixa de 50 kHz, utilizando quatro eletrodos de superfície 
posicionados na mão e no pé direitos do avaliado. Os dados obtidos pelo sistema são processados pelo software 
Biotetronic para estimativa dos compartimentos corporais. Especificações Técnicas Método de medição: 
Bioimpedância elétrica tetrapolr; Frequência de operação: 50 kH;Tipo de análise: MonofrequencialFaixa de 
resistência: 0 a 1000 Ω; Resolução da resistência:0,1 Ω; Precisão da resistência:±0,5% FS; Faixa de reactância: 
0 a 1000 Ω; Resolução da reactância: 0,1 Ω; Precisão da reactância: ±1,0% FS; Display: LCD alfanumérico; 
Interface de comunicação: USB; Software: Biotetronic para análise da composição corporal; Alimentação: Fonte 
externa bivolt automática (85–240 V AC); Frequência da rede elétrica: 47–63 Hz; Tensão de saída da fonte: 6 
V / 1 A; Bateria interna: Pack recarregável Ni-MH 4,8 V (4 × AA 2200 mAh); Dimensões aproximadas (C × L × 
A): 180 × 175 × 90 mm 

un 1   

150516 3 

Balança digital antropométrica - 200kg, de pesagem profissional destinado à avaliação antropométrica em 
clínicas, consultórios, hospitais, academias e instituições de ensino. Com sistema eletrônico de alta precisão, 
capacidade para até 200 kg e régua antropométrica integrada para medição de estatura. Com display digital em 
LED de alta visibilidade que facilite a leitura dos resultados, enquanto a função TARA permita maior versatilidade 
nas avaliações. Com certificado do INMETRO e aferida pelo IPEM para uso profissional. Tipo: Balança 
antropométrica digital eletrônica Capacidade máxima: 200 kg Carga mínima: 1 kg a 2 kg (conforme versão 
comercializada) Divisão: 50 g Sistema de medição: Célula de carga eletrônica Display: LED vermelho com 6 

un 2   
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dígitos Dimensões dos dígitos: 14,2 mm (altura) × 8,1 mm (largura) Função TARA: Até a capacidade máxima 
da balança Consumo elétrico: 8 VA Alimentação: Fonte externa bivolt automática (90 a 240 VAC) Teclado: 
Membrana em policarbonato de alta resistência Plataforma: 340 × 390 mm Estrutura: Aço carbono com pintura 
epóxi branca Base: Aço carbono com acabamento bicromatizado Tapete: Antiderrapante em PVC/borracha Pés: 
Reguláveis em borracha sintética Entrada para bateria externa: 12 VCC. 

122907 4 
Banho-maria digital: temperatura ambiente até 100°C e volume de 5 litros. Com controlador de temperatura 
digital, cuba interna em aço inox de dimensão aproximada: L=140 P=240 A=150. Tensão: 100 e/ou 220V. 
Garantia mínima de 12 meses. 

un 3   

150503 5 

Bloco microdigestor de Kjeldahl microprocessado, construído em aço inoxidável com bloco aquecedor de 
alumínio, capacidade para 42 tubos de ensaio simultâneos (25 mm × 250 mm) e temperatura máxima de 400 
°C. Deve possuir controlador eletrônico microcontrolado com duplo display, funções de set point, auto sintonia 
e PID, sensor Pt 100 com sensibilidade de ±0,1 °C, suporte de tubos em alumínio com alças para transporte e 
cabo de força com dupla isolação conforme NBR 14136. Incluindo: 42 tubos de ensaio, suporte de alumínio e 
manual de instruções, sendo indicado para determinação de nitrogênio pelo método Kjeldahl em laboratórios de 
análise química e bromatológica. 

un 1   

134669 6 

Bomba de vácuo e compressor, monobloco, equipada com manômetro e vacuômetro para controle, com 
depósito de óleo e filtro de ar na entrada e saída. Cabo para transporte, interruptor, chave seletora de voltagem 
e cordão com plug. Deslocamento de ar mínimo: 48lts/min (=2,00 pés /min=2,09 m3/h); Vácuo mínimo: 28,8 
polegadas ou 720 mmhg (a nível do mar), Motor monofásico:1/4 CV – 4 polo – 110/220 volts – 60 / Hz. Peso 
aproximado: 15 kg. Dimensões estimadas: Largura 40cm/Comprimento 25cm/ Altura 28cm. 

un 1   

150507 7 

Calorímetro de alumínio para água didático completo, constituído por vaso interno em alumínio polido, vaso 
externo em alumínio anodizado ou poliestireno para isolamento térmico, tampa com orifícios para passagem do 
termômetro (0 °C a 100 °C, com divisões de 0,1 °C ou 1 °C), agitador metálico e resistor de imersão para 
aquecimento elétrico, com capacidade de 150 mL. Incluindo: base de suporte, fios de conexão e manual de 
instruções, sendo projetado para experimentos de transferência de calor, determinação de calor específico, 
capacidade térmica e equivalente em água, conforme princípios da calorimetria. Indicado para aulas práticas de 
física e química em laboratórios didáticos de instituições de ensino técnico e superior. 

un 3   

50535 8 

CÂMARA DE UV - Gabinete de Observação (câmara UV); Construída com placa metálica, pintura eletrostática 
preta, apresentada com dimensões externas de A=25 cm de altura, L=20 cm de largura, 50 cm de comprimento, 
pesando 2,8 kg, possui dupla proteção visual contra os raios UV, abertura lateral com cortina de borracha para 
facilitar a colocação da grade de tubos ou outros tipos de material. Acompanhar mínimo de 01 Lâmpada 
adicional. Comprimento de onda: 254nm/365nm. 110/220V. Acompanhar manual de instruções. 

un 1   
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150497 9 
Câmera de ação com vídeo 5.3K até 60 fps, fotos de 27 MP, estabilização HyperSmooth 6.0, bateria Enduro 
1900 mAh, conectividade Wi-Fi, Bluetooth, USB-C e suporte para live stream. 

un 4   

150517 10 

Dinamômetro hidráulico, para avaliação da força de preensão palmar que utilize um sistema hidráulico selado 
para mensuração da força aplicada. Com capacidade de medição de 0 a 90 kgf (200 lb), mostrador analógico 
com escalas graduadas em quilogramas-força (kgf) e libras (lb), resolução de 2 kgf (5 lb) e precisão aproximada 
de ±3% da leitura. O equipamento deve apresentar empunhadura ajustável em cinco posições, permitindo 
adaptação a diferentes tamanhos de mão. Com estrutura confeccionada em alumínio e aço de alta resistência 
e dimensões aproximadas de 26,7 cm × 15,2 cm × 5,1 cm e peso em torno de 680 g. Com funcionamento 
independe de alimentação elétrica ou baterias, sendo baseado exclusivamente no sistema hidráulico interno. 

un 2   

150520 11 

Eletrocardiógrafo, digital portátil para aquisição e análise de eletrocardiogramas de 12 derivações simultâneas. 
Deve possuir tela touchscreen colorida de 10,4 polegadas com resolução de 1024 × 768 pixels, impressora 
térmica integrada para impressão em papel A4 e sistema de aquisição síncrona de 12 derivações. O 
equipamento deve utilizar processador Cortex-A8 de 1 GHz, conversor analógico-digital (A/D) de 24 bits e taxa 
de amostragem de 32.000 Hz, proporcionando elevada precisão na captação dos sinais eletrocardiográficos. 
Com impedância de entrada ≥ 60 MΩ, resposta de frequência de 0,01 a 350 Hz, relação de rejeição de modo 
comum (CMRR) ≥ 115 dB e resistência à polarização de ±950 mV e bateria de lítio de 4.400 mAh com autonomia 
superior a 8 horas, memória armazenamento de até 1.000 exames, conectividade USB, LAN e suporte aos 
protocolos DICOM, HL7, PDF, JPG, XML, PNG e ZQECG. Dimensões aproximadas do equipamento 285 × 360 
× 94 mm e peso aproximado de 3,7 kg, sendo indicado para uso em pacientes adultos, pediátricos e neonatais. 

un 1   

150511 12 

Equipamento piezocirúrgico (piezocirurgia) que utiliza vibrações ultrassônicas moduladas na faixa de 24 a 36 
kHz com amplitude de oscilação de 60 a 210 μm e potência de até 50 W, permitindo corte seletivo de tecido 
mineralizado (osso) com preservação de tecidos moles adjacentes, por meio de peça de mão piezoelétrica com 
pontas intercambiáveis de aço ou nitreto de titânio para osteotomia, osteoplastia, levantamento de seio maxilar, 
retirada de terceiros molares e cirurgia periodontal. Com unidade de controle com ajuste de potência e 
frequência por modo operacional (osso denso, osso esponjoso, corte cirúrgico), sistema de irrigação integrado 
com solução salina para refrigeração, pedal de acionamento, iluminação LED na peça de mão e conjunto mínimo 
de pontas cirúrgicas esterilizáveis, sendo indicado para cirurgias bucomaxilofaciais, implantodontia e 
periodontia. 

un 1   

150522 13 

Equipamentos de Ondas de choque, microcontrolado de terapia por ondas de choque extracorpórea radial 
(ESWT), utilizando tecnologia eletromagnética para aplicações em fisioterapia traumato-ortopédica, medicina 
esportiva, reabilitação musculoesquelética e estética. Especificações Técnicas Tecnologia: Ondas de choque 
radial eletromagnética Alimentação: 100–240 V~ / 50–60 Hz; Potência de entrada: 300 VA; Classe elétrica: 
Classe I Energia ajustável: 60 a 200 mJ; Incremento de energia: 5 mJ Frequência: 1 a 22 Hz; Incremento de 
frequência: 1 Hz; Número de disparos: Livre ou de 1 a 9.999; Modos de emissão: Único ou sequencial; Modo 

un 1   
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rampa: ON/OFF; Protocolos particulares: 20; Protocolos pré-programados: Estética: 9; Reabilitação física: 25; 
Tela: Touchscreen; Aplicador: Ergonômico de alta durabilidade; Durabilidade dos projéteis: 3 milhões de 
disparos cada; Total de disparos antes da revisão do aplicador: até 9 milhões; Peso aproximado: 2,4 a 3,2 kg; 
Dimensões aproximadas: 27 × 29,4 ×11,4 cm. 

150518 14 
Esteira elétrica ergométrica, profissional 25 km/h, com capacidade de suporte de 200 kg, Motor AC 6 HPP e 
Inclinação Automática com 25 Níveis. 

un 1   

150501 15 

Fonte de alimentação DC programável linear, com um canal de saída, tensão de 0 a 30 V, corrente de 0 a 5 A 
e potência máxima de 150 W. Deve apresentar regulação de carga e de linha inferiores a 0,01% + 2 mV/2 mA, 
ripple de tensão abaixo de 500 μVrms/3 mVpp e ripple de corrente abaixo de 2 mArms, com tempo de resposta 
transitória menor que 50 μs. Com precisão anual de ±(0,05% + 20 mV) para tensão e ±(0,2% + 10 mA) para 
corrente na programação, resolução padrão de 10 mV/10 mA (opcional 1 mV/1 mA) e proteções de sobretensão, 
sobrecorrente e superaquecimento. Com display TFT LCD de 3,5 polegadas, interface RS232, saída 
temporizada para até 2.048 grupos, gatilho externo para sincronização entre equipamentos e armazenamento 
de arquivos de configuração. As dimensões aproximadas 140 × 202 × 332 mm, peso de 6,9 kg, operação de 0 
°C a 40 °C, alimentação de 100 a 240 V CA. 

un 1   

150500 16 

Gerador de funções arbitrárias, com 2 canais, frequência máxima de 25 MHz, taxa de amostragem de 625 
MSa/s, resolução vertical de 16 bits e profundidade de memória de 2 Mpts/canal (opcional 8 Mpts/canal). Deve 
gerar seno, quadrada, rampa, pulso, ruído, arbitrárias e harmônicos até 20ª ordem, com modulações AM, FM, 
PM, ASK, FSK, PSK, PWM e SUM, varredura linear/logarítmica/degrau, burst e contador de frequência até 500 
MHz. Com display touch de 7 polegadas (1024×600), interfaces USB e LAN, dimensões de 266 × 165 × 80 mm, 
peso inferior a 1,78 kg, alimentação via USB Type-C (15 V/3 A, 45 W), garantia mínima de 3 anos. 

un 1   

150502 17 
Gravador e cortador a laser, equipamento de mesa com placa principal de 32 bits (MKS ESP32 PRO), drivers 
TMC2209, velocidade de corte de até 500 mm/s, precisão de ±0,1 mm, módulo laser de diodo de no mínimo 20 
W, área útil mínima de 418 × 418 mm e compatível com LightBurn e LaserGRBL.. 

un 1   

150528 18 

Impressora 3D, volume de impressão de 256 × 256 × 256 mm, hotend metálico com temperatura máxima de 
300 °C, bico de aço inoxidável de 0,4 mm (opcional 0,2/0,6/0,8 mm), filamento de 1,75 mm e impressão 
multicolorida automatizada via AMS de 4 bobinas. Deve possuir velocidade máxima de 500 mm/s, aceleração 
de 10.000 mm/s², fluxo máximo de 28 mm³/s, calibração automática, compensação ativa de fluxo, cancelamento 
ativo de ruído motor (abaixo de 48 dB) e chassi em aço com alumínio extrudado. Com parâmetros mínimos de 
volume ≥ 256³ mm, velocidade ≥ 500 mm/s, ≥ 4 canais AMS, temperatura ≥ 300 °C 

un 1   

150513 19 
Kit cirúrgico para implantes dentários composto por conjunto completo de brocas em aço cirúrgico com 
revestimento de titânio ou nitreto, incluindo broca lança piloto (Ø 2,0 mm), brocas intermediárias cônicas e 
cilíndricas (Ø 2,8 a 5,0 mm) com marcadores de profundidade, brocas trefinas, fresas para osteotomia e 

un 3   
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instrumentos auxiliares (pinças para implante, transportadores, posicionadores de implante, chaves de torque 
com adaptadores hexagonais e torx, afastadores de mucosa e sondas de profundidade), acondicionados em 
maleta organizadora esterilizável com identificação gravada a laser de cada instrumento e sequência cirúrgica. 
Possui compatibilidade com os sistemas de implantes especificados, marcadores de profundidade de 6 a 16 
mm, brocas com sistema de refrigeração interna, instrumentos autoclaváveis a 134 °C e manual técnico com 
protocolo cirúrgico, sendo indicado para instalação de implantes endósseos em procedimentos de 
implantodontia. 

150498 20 

Microscópio trinocular com câmera digital e sistema de projeção de imagem, contendo ocular com ajuste de 
dioptria, platina mecânica, revólver para quatro objetivas, objetivas planacromáticas com tratamento antifúngico, 
condensador Abbe NA 1.25, iluminação Köhler NeoLED 3W com temperatura de cor ajustável entre 3.000 e 
7.000 K, alimentação 100–240 V, câmera digital mínima 4K Ultra HD/8 MP com HDMI, Wi-Fi 5G e Ethernet para 
captura e projeção de imagens em campo claro. 

un 4   

150519 21 

Mini Bicicleta Ergométrica c/ Monitor Digital: bicicleta Ergométrica com Monitor Digital utilizado como exercitador 
portátil para membros superiores e inferiores, fabricado em aço e plástico ABS de alta resistência. Com sistema 
de resistência mecânica e ajuste manual de intensidade por meio de botão regulador, proporcionando pedaladas 
suaves e silenciosas. Deve possuir monitor digital LCD multifuncional que exiba as variáveis de treino SCAN, 
tempo (TIME), velocidade (SPEED), distância (DIST), rotações por minuto (RPM), dômetro (ODO) e gasto 
calórico (CALORIES). Deve apresentar pedais antiderrapantes com alças ajustáveis para pés e mãos, 
permitindo sua utilização tanto para exercícios de membros inferiores quanto superiores. O equipamento deve 
possuir dimensões aproximadas de 40 cm de altura, 35 cm de comprimento e 30,5 cm de largura, peso 
aproximado de 5 kg e capacidade máxima de carga de 100 kg. 

un 4   

150514 22 

Monitor profissional de 50 polegadas com painel LED ou IPS de resolução Ultra HD 4K (3.840 × 2.160), brilho 
de 400 a 500 nits, taxa de atualização de 60 Hz, contraste dinâmico de 1.000.000:1, tempo de resposta de 8 
ms, ângulo de visão de 178° (H/V), sistema operacional integrado (webOS ou Tizen), conectividade com 3 
entradas HDMI, USB 2.0, RS232C, RJ45, Wi-Fi, saída de áudio e alto-falantes embutidos, com operação 
contínua 16/7 ou 24/7, durabilidade mínima de 30.000 horas e controle remoto. Indicado para sinalização digital, 
displays corporativos, salas de reunião, monitoramento, educação e ambientes de controle, com suporte a 
gerenciamento remoto de conteúdo, agendamento de reprodução e compatibilidade com software de digital 
signage. 

un 2   

150512 23 

Motor cirúrgico elétrico para implantodontia com micromotor de torque controlado, faixa de velocidade de 200 a 
40.000 rpm, torque máximo de inserção ajustável de 5 a 80 Ncm, peça de mão redutora 20:1 com torque até 65 
Ncm, display digital com programação de parâmetros (velocidade, torque, sentido de rotação e irrigação), 
sistema de irrigação integrado com bomba peristáltica e pedal de acionamento eletrônico. Com memória para 
múltiplos programas de perfuração óssea e instalação de implantes, indicação de torque atingido com sinal 

un 2   
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sonoro e visual, iluminação LED na peça de mão, alimentação bivolt (110/220 V) e conjunto de brocas 
compatíveis, sendo indicado para cirurgias de implantes dentários, osteotomias, fresagem óssea e instalação 
de fixações. 

150499 24 

Osciloscópio digital de 4 canais, com 4 canais analógicos, largura de banda de 50 MHz e taxa de amostragem 
de até 1 GSa/s em canal único. Deve possuir profundidade de memória padrão de 12 Mpts, resolução vertical 
de 8 bits, escala de 1 mV/div a 10 V/div e base de tempo de 5 ns/div a 50 s/div e oferecer diversos modos de 
disparo (borda, pulso, rampa, vídeo, protocolos seriais), medições automáticas, operações matemáticas com 
FFT e decodificação de barramentos. Display TFT LCD de 7 polegadas, interfaces USB e LAN, dimensões 
compactas de 313 × 161 × 122 mm, peso de 3,2 kg e alimentação de 100 a 240 V CA. Deve atender as normas 
IEC 61010-1 e EN 61326, inclui quatro pontas de prova de 150 MHz. 

un 1   

44839 25 

Phmetro digital portátil: Faixa de leitura: 0,0 a 14,00 para pH; Resolução: 0,01 para pH; Precisão relativa: +/- 
1% para pH; Alimentação: bateria 9V baixo consumo; Autonomia da bateria: 100 horas; Display de LCD 3 1/2 
digitos; Resistência mecânica provável: IP-65; Peso: 185g; Dimensões: 76x135x35mm (45mm de altura com os 
Knobs). Incluíndo: maleta de transporte, eletrodo para leitura de pH, eletrodo para compensação de 
temperatura, 3 soluções para calibração nos valores de pH 4,00 - 7,00 - 10,00, solução de KCI para conservação 
do eletrodo e manual de instruções em português. 

un 16   

150509 26 

Scanner 3D, com tecnologia híbrida de varredura a laser multi-linha azul (14 linhas cruzadas e 7 paralelas) e 
luz estruturada de campo completo (62 linhas), precisão de quadro único de até 0,01 mm, exatidão de até 0,03 
mm, exatidão volumétrica de 0,03 mm + 0,1 mm × L (m), distância de trabalho de 200 a 400 mm, volume de 
escaneamento de 10 × 10 × 10 mm a 1 × 1 × 1 m e velocidade de até 800.000 pontos/s (laser) ou 7.000.000 
pontos/s (luz estruturada). Com quatro modos de escaneamento (linhas cruzadas, linhas paralelas, campo 
completo e mesa giratória automática), câmera RGB de 2 megapixels, 12 LEDs azuis de preenchimento, CPU 
ARM de 4 núcleos a 2,0 GHz, aceleração GPU até 60 FPS (NVIDIA RTX 30/40), dimensões de 209 × 88 × 44 
mm, peso de 508 g, alimentação DC 12 V/3 A, formatos de saída STL, PLY, OBJ, ASC, 3MF, GLTF e FBX, 
compatível com Windows 10/11 e macOS 11.0+. Indicado para escaneamento de objetos pequenos e médios 
em aplicações de engenharia reversa, metrologia, inspeção dimensional e modelagem CAD 

un 1   

150508 27 

Scanner intraoral, com tecnologia óptica de captura contínua de vídeo 3D, precisão de <20 μm (dente único <15 
μm, arco completo <30 μm), distância de escaneamento de 0 a 17 mm, profundidade de campo de até 25 mm, 
campo de visão de 16 × 14 mm e formatos de exportação STL, PLY e OBJ. Com peça de mão de 240 × 49,5 × 
30,5 mm e 210 g, escaneamento sem pó com cor real, inteligência artificial para calibração automática e 
reconhecimento anatômico, pontas autoclaváveis destacáveis, botão de sensor de movimento, LEDs 
importados e vida útil superior a 30.000 horas. Indicado para captura digital intraoral em odontologia 
restauradora, ortodôntica e protética, 

un 1   
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150510 28 

Simulador odontológico para treinamento em anestesiologia e periodontia, constituído por manequim 
antropomórfico com cabeça articulada, arco dentário superior e inferior removíveis com dentes em resina 
trocáveis, gengiva em silicone com textura anatômica reproduzindo tecidos moles, trígono retromolar e 
estruturas anatômicas para identificação de pontos de inserção de bloqueios anestésicos (alveolar inferior, torus 
palatino, infraorbital, entre outros), com sistema de fixação em bancada ou cadeira odontológica. Com módulos 
intercambiáveis para prática de técnicas anestésicas regionais e infiltrativas com seringas reais, simulador de 
resistência tissular à penetração da agulha, modelos de tecido periodontal para raspagem, curetagem e 
instrumentação subgengival, com reposição de módulos desgastáveis, sendo indicado para laboratórios de pré-
clínica em faculdades de odontologia e centros de treinamento profissional. 

un 24   

150504 29 

Termômetro digital RTD de alta precisão, equipado com sensor PT100 de 100 Ω (filme fino), faixa de medição 
de -50 °C a 160 °C, resolução de 0,01 °C e precisão de ±0,05 °C em toda a faixa, com display LCD, seleção de 
unidade °C/°F, funções de retenção de dados (Data Hold) e Máx/Mín, sonda de aço inoxidável e alimentação 
por duas baterias AA de 1,5 V. Com dimensões aproximadas de 54 × 31 × 480 mm, peso de 220 g, design 
compacto para uso laboratorial e industrial, servindo como substituto digital para termômetros de mercúrio em 
processos de calibração e verificação de temperatura. 

un 6   

132252 30 

TV 43 polegadas LED Full HD com Conversor Digital com as seguintes especificações ou superior: 1. 
Frequência da tela: 60Hz; 2.Voltagem: bivolt automático, 50/60 Hz; 3.Menu em português; 4. Conversor digital 
integrado; 5. Potência de áudio: 20 Wrms; 6. SAP; 7. Resolução: Full HD (1920x1080); 8. Dolby Digital Plus; 9. 
Conexões: WI-FI integrado; 2 entradas HDMI, 1 porta USB; 10. Compatível com Suporte de Parede Padrão 
VESA; 11. Incluindo: cabo de força, controle remoto com baterias, manual de instalação; 12. Garantia mínima 
de 12 meses. Referência: Marca/Modelo: Smart TV LED 43" Full HD Samsung 43J5290 ou Smart TV LED 43" 
Philco PTV43E60SN ou equivalente técnico (TCU, Acórdão 2401/2006, 9.3.2 – Plenário). 

un 32   
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APÊNDICE II DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

PREGÃO ELETRÔNICO 90033/2026 

 
 

Processo nº 23087.013259/2026-51 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

Número do processo:23087.013259/2026-51 

  

2. EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

Servidor da área Requisitante: Paulo Roberto Rodrigues de Souza - Pró-Reitoria de 
Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional 

  

3. DIRETRIZES QUE NORTEARÃO ESTE ETP 

O presente ETP tem amparo legal na Lei nº 14.133/2021, na Lei Complementar 123/2006, 
147/2014 e 155/2016, no Decreto nº 11.462/2023, na IN SEGES Nº 58, de 8 de agosto de 2022, bem como 
nas demais legislações específicas. 

  

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

A Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional 
(PROPLAN) identificou a necessidade premente de promover a modernização, recomposição e 
atualização da infraestrutura laboratorial da Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG). 

A demanda, oficializada pelo Ofício nº 84/2026/PROPLAN/Reitoria/Unifal-MG, processo nº 
23087.008944/2026-65, visa dar suporte ao Edital PROPLAN nº 01/2026 – INOVALab – Eixo QUALILab. 
A contratação justifica-se pela obsolescência natural de equipamentos existentes e pela necessidade de 
expansão tecnológica para atender de forma integrada e eficiente às práticas pedagógicas e laboratoriais 
de diversas matrizes curriculares da instituição. 

  

5. ÁREA REQUISITANTE 

PROPLAN - Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional 

  

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para o atingimento pleno dos objetivos pretendidos, os equipamentos a serem adquiridos 
deverão atender aos seguintes macro-requisitos: 

Compatibilidade Multiusuária: Equipamentos aptos a atender simultaneamente 
diferentes cursos, unidades acadêmicas e campi. 

Integração Tecnológica e Acessibilidade: Inclusão de tecnologias assistivas e 
infraestrutura tecnológica moderna compatível com recursos de apoio pedagógico inclusivo. 

Rastreabilidade e Governança: Adequação técnica para integração a sistemas 
centralizados de reserva, monitoramento de ocupação e agendamento. 
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Garantia e Assistência Técnica: Prazos mínimos de garantia de fábrica adequados e 
assistência técnica disponível para evitar a interrupção das atividades acadêmicas. 

A licitante deverá apresentar Laudos, Selos e/ou Certificados em seu nome e/ou do 
produto ofertado conforme legislação vigente, quando for o caso. 

  

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O mercado nacional e internacional oferece ampla gama de fornecedores de equipamentos 
laboratoriais e soluções de TI. As alternativas viáveis identificadas para o suprimento da demanda são: 

7.1. Aquisição Direta de Equipamentos Novos (Alternativa Selecionada): Garante a 
incorporação de patrimônio permanente atualizado à universidade, maior vida útil e cobertura total de 
garantias. 

7.2. Locação de Equipamentos: Modelo descartado por não se mostrar economicamente 
vantajoso a longo prazo para o perfil de uso contínuo e permanente de laboratórios de ensino federais. 

Foram utilizados 3(três) orçamentos como referência para composição dos preços, exceto 
para os itens em que os fornecedores contatados não apresentaram as cotações e que não foi possível 
cotar via internet. Quando não possível, os motivo(s) estão justificados no Sistema Integrado de Compras 
e/ou processo aberto. 

  

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução consiste no fornecimento integral de bens permanentes e equipamentos para 
laboratórios pedagógicos. O modelo está estruturado sob a ótica da sustentabilidade e 
compartilhamento, onde os equipamentos adquiridos serão geridos por normativas institucionais 
específicas, garantindo transparência, acesso democratizado e vedação à ociosidade através de sistemas 
digitais de agendamento, visando contemplar a modernização e recomposição de laboratórios de 
diferentes áreas do conhecimento, incluindo Ciências Biomédicas, Ciências da Saúde, Química, 
Matemática, Estatística, Informática e Odontologia, mediante aquisição, atualização e integração de 
equipamentos, tecnologias assistivas, infraestrutura tecnológica e recursos de apoio às práticas 
pedagógicas e laboratoriais. 

  

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

O custo estimado total da contratação é de R$ 398.440,85, a quantidade e valores 
estimados estão registrados na Planilha de Preços Estimativos, anexada aos presentes autos, SEI nº 
1906645. 

O valor de referência foi baseado em pré-cotações realizadas no mercado, com valor total 
estimado em R$ R$ 398.440,85 (trezentos e noventa e oito mil quatrocentos e quarenta reais e oitenta 
e cinco centavos). 

Os recursos para aquisição dos materiais, objeto do presente registro de preços, de acordo 
com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados 
por ocasião de cada contratação. 

  

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

Valor total estimado para atendimento ao objeto do presente processo é de R$ 398.440,85 
(trezentos e noventa e oito mil quatrocentos e quarenta reais e oitenta e cinco centavos). 

As quantidades e valores estimados constam na Planilha de preços estimativos, anexada 
ao presente auto, SEI nº 1906645. 

  

11. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO  

https://sei.unifal-mg.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2096721&id_procedimento_atual=2051332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110242850&infra_hash=723c73be599d5287ab7d00a49a76b37511901e0d50aa388a887395afb5153fad4a9f2d0bc8408327809bbaeee78beae5a9d0e3324237dd99920e63473bc4a53f2929edefcb8fe7410e4011467cde05a2be9d14fa5d20a7d676db118b3cf69ca0
https://sei.unifal-mg.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2096721&id_procedimento_atual=2051332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110242850&infra_hash=723c73be599d5287ab7d00a49a76b37511901e0d50aa388a887395afb5153fad4a9f2d0bc8408327809bbaeee78beae5a9d0e3324237dd99920e63473bc4a53f2929edefcb8fe7410e4011467cde05a2be9d14fa5d20a7d676db118b3cf69ca0
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Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, por se tratar de objeto comum, em que o pagamento será realizado após a efetiva entrega, 
e no caso de inadimplência contratual, há previsão de sanções no instrumento convocatório de caráter 
punitivo e compensatório sobre eventuais prejuízos causados pela contratada.  

  

12. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

O parcelamento em lotes justifica-se tecnicamente pela diversidade da natureza dos 
materiais (insumos e equipamentos médicos, químicos, odontológicos e de informática). A divisão atrai 
empresas especializadas em seus respectivos nichos de mercado, reduzindo custos individuais e 
maximizando a qualidade técnica dos bens ofertados. 

  

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não há necessidade de contratações/aquisições correlatas, uma vez que a presente 
contratação contempla integralmente as necessidades discriminadas neste ETP. 

  

14. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

O objeto do presente processo está inserido no Plano de Contratações Anuais (PCA) sob 
o nº DFD/PCA nº 43/2026, SEI nº 1906643. 

  

15. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A iniciativa contempla a modernização e recomposição de laboratórios de diferentes áreas 
do conhecimento, incluindo Ciências Biomédicas, Ciências da Saúde, Química, Matemática, Estatística, 
Informática e Odontologia, mediante aquisição, atualização e integração de equipamentos, tecnologias 
assistivas, infraestrutura tecnológica e recursos de apoio às práticas pedagógicas e laboratoriais. 

A Universidade compreende que a modernização laboratorial somente alcança sua plena 
finalidade pública quando os investimentos realizados são capazes de beneficiar simultaneamente 
diferentes cursos, unidades acadêmicas, campi e perfis de estudantes, assegurando eficiência na 
aplicação dos recursos públicos e máxima utilização dos equipamentos adquiridos. 

Um dos critérios estruturantes do projeto é a garantia do caráter multiusuário das estruturas 
financiadas. Todos os laboratórios contemplados operarão sob um modelo de governança compartilhada, 
regulamentado por normativas institucionais que assegurem: 

✔ sistemas centralizados de reserva e agendamento, permitindo o uso compartilhado dos 

equipamentos entre diferentes estudantes, cursos e unidades acadêmicas; 

✔ transparência e otimização da utilização dos recursos, com critérios claros de acesso e 

monitoramento permanente da ocupação dos equipamentos, evitando ociosidade e reduzindo a 
necessidade de aquisições futuras redundantes; 

✔ promoção da interdisciplinaridade prática, por meio de ambientes concebidos para 

receber estudantes de diferentes matrizes curriculares e estimular experiências integradas de 
aprendizagem. 

A proposta apresentada pela UNIFAL-MG consolida um modelo institucional baseado na 
acessibilidade, no compartilhamento da infraestrutura, na interdisciplinaridade e na otimização do 
investimento público, potencializando o impacto social e acadêmico dos recursos disponibilizados pelo 
Programa INOVALAB e ampliando seus benefícios para toda a comunidade universitária. 

  

16. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
https://www.unifal-mg.edu.br/proaf/plano-anual-de-contratacoes-pac-novo/
https://sei.unifal-mg.edu.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2096719&id_procedimento_atual=2051332&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110242850&infra_hash=8e3c90d861112acba14a3c7ce0ea5399b340aa4ce009142bfa3cd03378d15ac04a9f2d0bc8408327809bbaeee78beae5a9d0e3324237dd99920e63473bc4a53f2929edefcb8fe7410e4011467cde05a2be9d14fa5d20a7d676db118b3cf69ca0
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Verificação do espaço físico e das instalações elétricas/hidráulicas/lógicas nos laboratórios 
dos campi para recepção dos novos equipamentos. 

Formatação das normativas institucionais que regulamentarão o uso compartilhado antes 
do recebimento definitivo dos bens. 

  

17. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Os critérios de seleção dos equipamentos devem priorizar o baixo consumo de energia 
elétrica (ex: selo Procel), baixa emissão de resíduos poluentes e a conformidade dos fornecedores com a 
Política Nacional de Resíduos Sólidos (Logística Reversa para descarte de componentes eletrônicos, 
quando aplicável). 

Deverão ser observadas, no que couber, as exigências de caráter de 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL constantes na IN 01/2010 e demais normas específicas. 

  

18. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo 
Técnico Preliminar, consoante IN SEGES Nº 58, de 8 de agosto de 2022. 

 

  

  

Paulo Roberto Rodrigues de Souza 

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Desenvolvimento Institucional 
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA 

(PAPEL TIMBRADO OPCIONAL) 

PREGÃO ELETRÔNICO 90033/2026 

 

 
 

PROCESSO Nº ___________________________ 

 

____________________________________________________ (Razão Social), inscrita no CNPJ sob o 

n°________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

____________________________________________________________, DECLARA se comprometer com a 

responsabilidade  sustentabilidade ambiental, social e econômica, bem como com a adesão às normas que vierem 

a ser estabelecidas, de acordo com a legislação vigente e os critérios estabelecidos pela Instrução Normativa nº 

01/10, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 

Em, _______ de _____________________ de 202__.  
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ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 90033/2026 
 

 
 

 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE / NOME DO PROPONENTE: ......................................................... 

ENDEREÇO:  ...................................................................................................................... 

CIDADE/UF: ................................................................ CEP: .............................................  

CNPJ ............................................. e-mail: ......................................................................... 

FONE:.............................................................................................................................................. 
 
 
REPRESENTANTE LEGAL: ................................................................................................ 
 
( REPRESENTANTE LEGAL SOMENTE PARA EMPRESA) 
 
 

Detalhamento dos Itens 

Item Descrição UN 
Qtde 

Licitada 
Valor 

Unitário R$ 
Valor 

Total R$ 

      

 

 

 

 

 

 

 


